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APRESENTAÇÃO

Em O DIREITO EM PERSPECTIVA, coletânea de vinte e nove capítulos que 
une pesquisadores de diversas instituições, congregamos discussões e temáticas que 
circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que contempla as mais vastas 
questões da sociedade.

Temos, no presente volume, seis grandes grupos de reflexões que explicitam essas 
interações. Neles estão debates que circundam estudos do direito; estudos da violência, 
do direito penal e da justiça restaurativa; estudos em direito do trabalho; estudos em direito 
ambiental; direito e tecnologia; além de outras temáticas.

Estudos do direito traz análises sobre liberdade, direitos humanos, direito achado na 
rua e análise econômica do direito.

Em estudos da violência, do direito penal e da justiça restaurativa são verificadas 
contribuições que versam sobre violência de gênero, medidas sancionatórias, investigação 
criminal, neurociência e comportamento criminoso, violência doméstica, inquérito policial e 
justiça restaurativa.

Estudos em direito do trabalho aborda questões como exploração do trabalho, 
terceirização e compliance, mulher negra e mercado de trabalho.

Estudos em direito ambiental contempla discussões sobre impactos ambientais e 
maus-tratos a cães e gatos.

Direito e tecnologia traz conteúdos de modelos de cidade inteligente, valoração da 
culpa e acesso à justiça.

No quarto momento, outras temáticas, temos leituras sobre educação, saúde, 
seletividade tributária, contratos, proteção autoral e direito do mar.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: Este artigo tem como objeto a análise 
do princípio da seletividade tributária, com foco 
no caráter da essencialidade. A seletividade 
atinge dois dos principais impostos brasileiros, 
o IPI e o ICMS, portanto, sua influência sob o 
contribuinte é inegável. Frente a essa temática, 
analisa-se a definição de essencialidade e seus 
objetivos, e expõem-se controvérsias que rondam 
esse conceito, ilustradas, principalmente, pela 
alta tributação de um elemento essencial para a 
dignidade humana, qual seja, a energia elétrica.
PALAVRAS-CHAVE: Seletividade; essencialidade; 
impostos; energia elétrica.

CONSIDERATIONS ABOUT THE 
ESSENTIALITY IN THE PRINCIPLE OF 

TAX SELECTIVITY
ABSTRACT: This article has as an object the 
analysis of the principle of tax selectivity, focusing 
on the essentiality character. Selectivity reaches 
two of the principals Brazilian taxes, IPI and 
ICMS, therefore, its influence on the taxpayer 
is undeniable. Facing that theme, essentiality’s 
definition and objectives are analyzed, and 
controversies that surround that concept are 
exposed, mostly illustrated by the high taxation 
of an essential element for the human dignity, 
namely, the electricity. 
KEYWORDS: Selectivity; essentiality; taxes; 
electricity.

1 | 	INTRODUÇÃO
A seletividade é um dos mais importantes 

princípios na seara do Direito Tributário. 
Ele contempla o Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) e o Imposto sobre 
Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). 
Aplicando-se o princípio aos impostos, tem-
se que os produtos, mercadorias e serviços 
devem ser tributados de acordo com seu grau 
de essencialidade para a sobrevivência do 
contribuinte.

Essencialidade, como será demonstrado, 
pode ser um conceito deveras controverso, tanto 
na doutrina quanto nos tribunais brasileiros. 
A priori, pode-se pensar que os produtos 
essenciais são aqueles sem os quais o cidadão 
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não consegue ter uma vida digna, definição que está correta. Contudo, no plano fático, 
percebe-se que a tributação atinge a renda do contribuinte, fazendo com que as classes 
mais baixas tenham a totalidade de seus ganhos vertidos em consumo – mesmo que, 
teoricamente, os produtos destinados a essa classe sejam menos tributados.

Nesse sentido, a principal controvérsia acerca do conceito de essencialidade fica 
por conta da energia elétrica. Esse serviço, tão fundamental para uma vida digna dos seres 
humanos, pode ser exacerbadamente tributado em diversos estados brasileiros, causando 
insegurança jurídica e decisões desencontradas nos Tribunais.

Ante o exposto, busca-se refletir acerca de um conceito mais adequado de 
essencialidade, para que o princípio da seletividade possa lograr êxito em todos os seus 
objetivos, não apenas garantindo ao contribuinte o mínimo para sobreviver, mas uma vida 
plenamente digna e proveitosa. 

Para tanto, a presente pesquisa jurídica, de natureza exploratória e documental, 
com delineamento bibliográfico, abarcará qualitativa coleta de dados junto à doutrina, 
artigos e teses, além de obviamente abranger a legislação e a jurisprudência locais, que, 
por suas vezes, encontram-se intrinsecamente relacionadas aos objetivos deste estudo, 
proporcionando uma cauta análise do conceito da essencialidade, e sua melhor aplicação 
face à seletividade tributária. 

2 | 	O PRINCÍPIO DA SELETIVIDADE FRENTE AOS IMPOSTOS

2.1	 Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI)
O princípio da seletividade é um princípio específico na matéria tributária, pois se 

aplica apenas a dois impostos, quais sejam, o IPI e o ICMS – em oposição aos princípios 
gerais do Direito Tributário, que se aplicam a diversos impostos. 

O IPI – Imposto sobre Produtos Industrializados – se encontra previsto na 
Constituição Federal como um imposto da União, no artigo 153, o qual reza:

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:

(...)

IV - produtos industrializados;

(...)

§ 3º O imposto previsto no inciso IV:

I - será seletivo, em função da essencialidade do produto; (BRASIL, 1988)

Schoueri (2018, p. 396) explica que, quando se trata da seletividade, as alíquotas 
dos impostos variam de acordo com os próprios produtos, por força da essencialidade. 
Ou seja, o legislador determinará quais produtos são essenciais e em qual grau, para que 
assim se defina a incidência da carga tributária. Para tanto, editou-se a Lei nº 8.544 de 2015, 
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que estabeleceu a TIPI (Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos Industrializados). 
Assim, a essencialidade e a seletividade são conceitos que se provam intrínsecos um ao 
outro. 

Pela simples leitura da Carta Magna, não é possível definir quais produtos podem 
ser considerados essenciais, sequer o conceito exato de essencialidade, o qual, segundo 
Schoueri (2018, p. 397), deve ser determinado pelas questões fáticas de justiça distributiva. 
Existe entendimento doutrinário no sentido de que “o tributo recai sobre os bens na razão 
inversa de sua necessidade para o consumo popular e na razão direta de sua superfluidade, 
fazendo-se, então, a garantia do mínimo existencial” (SCHOUERI, 2018, p. 396). Leite e 
Moraes (2018, p. 1) destacam os produtos alimentícios e os de higiene como principais 
exemplos da essencialidade, e acrescentam que alguns deles podem, inclusive, ter a sua 
alíquota zerada.

Na mencionada TIPI, existem alguns produtos classificados como não tributáveis, 
como livros, jornais, animais vivos etc. “Ainda existem bens que são isentos, a tabela 
pode ser atualizada dependendo do contexto social e político do governo federal [sem 
necessidade de] aprovação do Congresso Nacional” (LEITE; MORAES, 2018, p. 5). Fica 
nítida, mais uma vez, a relação entre a seletividade da carga tributária que incidirá nos 
produtos e a sua essencialidade, principalmente quando tais itens são consumidos pelas 
classes mais baixas, “sendo que isso não ocorre com mercadorias consumidas por apenas 
classes sociais consideradas médias ou até altas, que possuem o poder de compra maior” 
(LEITE; MORAES, 2018, p. 4).

2.2	 Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS)
O imposto tratado no presente tópico remonta à Carta Magna de 1934 (FALCÃO; 

OLIVEIRA; SILVA, 2019, p. 129), e também se encontra previsto na Constituição atual, em 
seu artigo 155, como um imposto de responsabilidade dos estados-membros e do Distrito 
Federal. Vejamos:

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

(...)

II - operações relativas à circulação de mercadorias e sobre prestações de 
serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, ainda 
que as operações e as prestações se iniciem no exterior;        

(...)

§ 2º O imposto previsto no inciso II atenderá ao seguinte:   

(...)

III - poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos 
serviços; (BRASIL, 1988)

O ICMS passou a ser assim denominado somente após o advento da Constituição 
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Federal de 1988. Anteriormente a isso, era chamado de ICM, ou seja, contemplava 
apenas as mercadorias em circulação. A Carta Magna vigente acrescentou sob sua égide 
a “prestação de serviços, transporte sendo interestadual e intermunicipal e também de 
comunicação” (LEITE; MORAES, 2018, p. 5), através da sigla S, de serviços.

Pela leitura do supramencionado dispositivo constitucional, percebe-se que o 
ICMS está vinculado à essencialidade assim como o IPI. Ademais, o mesmo vale para a 
relação com a capacidade contributiva, ou seja, as mercadorias e serviços usufruídos por 
classes financeiramente desfavorecidas devem ter tratamento fiscal especial no que tange 
o ICMS, tendo em vista, novamente, a garantia do mínimo existencial. Existe, contudo, 
uma diferença basal entre o ICMS e o IPI a respeito da seletividade, pois, para este, a 
seletividade é obrigatória, enquanto que para aquele, é facultativa. 

A seletividade do ICMS foi deixada à critério de cada estado-membro, o que causa 
diversos debates doutrinários e uma certa insegurança jurídica. Afinal, não parece razoável 
que uma mercadoria ou serviço considerado essencial em um estado, não o seja em outro, 
sendo que os consumidores finais podem ter a mesma falta de poder aquisitivo por todo o 
país. Assim é a opinião de Schoueri:

Assim, não parece acertado que um mesmo produto tenha alíquotas diversas, 
conforme a região em que seja industrializado. Embora seja verdadeiro que 
a União pode conferir tratamento diferenciado entre as diversas regiões 
do País, como ferramenta para promover o equilíbrio do desenvolvimento 
socioeconômico (artigo 151, I, da Constituição Federal), a seletividade não 
é ferramenta adequada, já que ela se vincula à essencialidade do produto. 
(2018, p. 397)

3 | 	A SELETIVIDADE COMO INSTRUMENTO DE ORDENAÇÃO POLÍTICO 
ECONÔMICA 

O tributo tem por finalidade, além de arrecadar receita para os cofres públicos, 
estimular ou desestimular certos comportamentos – é o chamado caráter extrafiscal. Como 
explicam Falcão, Oliveira e Silva (2019, p. 128) “a função arrecadatória pode ser relegada 
a segundo plano quando o objetivo for induzir o comportamento do particular, a exemplo do 
ITR progressivo para propriedades improdutivas [...]”. 

A extrafiscalidade tributária encontra seu lastro no artigo 153, §1º, da Constituição 
Federal, o qual determina que o Poder Executivo, dentro dos limites de sua baliza, pode 
alterar as alíquotas de certos impostos:

Art. 153. Compete à União instituir impostos sobre:

(...)

§ 1º É facultado ao Poder Executivo, atendidas as condições e os limites 
estabelecidos em lei, alterar as alíquotas dos impostos enumerados nos 
incisos I, II, IV e V. (BRASIL, 1988)
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Portanto, a extrafiscalidade está intimamente ligada ao conceito de essencialidade 
e ao princípio da seletividade tributária, afinal, para que se induza um comportamento no 
contribuinte – como o desestímulo ao consumo de cigarros, por exemplo –, é necessário 
que se altere a alíquota do imposto incidente no determinado produto, mercadoria ou 
serviço.

Ademais, a capacidade contributiva também configura critério essencial para a 
definição da alíquota dos impostos sobre certos produtos, pois assim, o Estado exerce sua 
função redistributiva. São exemplos, como já citado anteriormente, a tributação mais alta a 
produtos consumidos majoritariamente por classes mais abastadas, a facilitação do acesso 
a alguns serviços, a busca por um salário mínimo digno, dentre outras práticas.  Segundo 
Falcão, Oliveira e Silva (2019, p. 127), a política fiscal é:

um dos principais mecanismos do governo para promover a distribuição 
de renda. [...] na atualidade, o governo tem se utilizado da política fiscal 
para promover os princípios da justiça distributiva e da igualdade, por meio 
da análise da capacidade econômica do contribuinte como critério para 
graduação das alíquotas.

Faz-se imprescindível evidenciar a importância da chamada função redistributiva 
do Estado, bem como do princípio da essencialidade. Hodiernamente, na seara tributária 
brasileira, constata-se que os tributos têm ação regressiva, em função da profunda 
desigualdade de renda. Isso quer dizer que, quanto maior a renda do contribuinte, menor 
a parcela desta renda que será destinada ao consumo – será vertida, por exemplo, em 
investimento. Ao passo que a população de baixa renda tem boa parte ou a totalidade de 
seus ganhos gastos em consumo (SCHOUERI, 2018, p. 398).

O efeito regressivo ocorre, pois, “o tributo não incide sobre o produto, mas sobre a 
renda manifestada no ato do consumo” (SCHOUERI, 2018, p. 398). Dessa forma, explica-
se o porquê de um mesmo produto ter valores diferentes em estabelecimentos de venda 
diferentes – como uma garrafa de água, por exemplo. O que se busca é selecionar um certo 
público alvo, de determinada renda, através da precificação. Por isso, o consumo atinge 
a renda. Nesse sentido, a explanação de Schoueri (2018, p. 399) ilustra perfeitamente a 
situação da regressividade da tributação:

Considere-se, agora, uma pessoa com renda de 100 salários mínimos. É 
razoável admitir que seu padrão de gastos seja muito mais elevado. Digamos 
que 50 salários mínimos sejam seu gasto mensal. Se a alíquota do imposto 
permanece em 20%, então se dirá que o imposto será de 20% sobre 50 
salários mínimos (consumidos), o que equivale a 10% de sua renda total 
de 100 salários mínimos. Ou seja: no exemplo, o contribuinte com 1 salário 
mínimo destinou 20% de sua renda ao pagamento de impostos, enquanto o 
outro, que ganha 100 salários mínimos, destinou 10% de sua renda ao mesmo 
fim. Aí se evidencia o caráter regressivo da tributação do consumo.

Assim, conclui Schoueri (2018, p. 399) que o princípio da seletividade, ao atribuir 
diferentes alíquotas a determinados produtos, serviços e mercadorias, auxilia na mitigação 
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da regressividade tributária; “a essencialidade, portanto, enquanto critério para a fixação 
dos tributos sobre o consumo, ganha nova perspectiva: o produto essencial é aquele que 
mesmo as pessoas de menor renda não podem prescindir”.

No que tange ao caráter da seletividade supramencionado, que busca influenciar no 
comportamento do contribuinte, um dos objetivos é a proteção do bem jurídico saúde. Com 
efeito, o cigarro e as bebidas alcoólicas são os produtos mais atingidos por essa prática 
estatal, justamente por serem mais nocivos aos seres humanos, merecendo uma maior 
tributação. 

Todavia, tal como dispõe Cavalcanti (2021, p. 2-3), a tributação exorbitante não 
faz com que indivíduos fumantes deixem de comprar seus cigarros. Pelo contrário, uma 
grande parcela acaba recorrendo aos produtos contrabandeados, em razão dos menores 
preços, considerando que “o preço final dos cigarros exclui do mercado legal boa parte 
da população de menor poder aquisitivo, que passa a optar pelo mercado ilegal, de preço 
acessível e não tributado”.

No entanto, cumpre salientar que, de acordo com o site UOL (JANSEN, 2019), Brasil 
foi considerado exemplo na redução do número de fumantes, à medida que diminuiu em 
40% o número de tabagistas na última década, atingindo, enfim, a meta determinada pela 
OMS a respeito da matéria.  

Por derradeiro, percebe-se que o efeito da seletividade no cigarro ocasiona efeitos 
ambivalentes: enquanto parte dos fumantes opta pelos produtos contrabandeados, sua 
outra parcela logra superar o vício. Nesta senda, emerge com clareza solar a necessidade 
de uma adoção conjunta de medidas no combate ao tabagismo, tendo a seletividade 
tributária se mostrado essencial nesse sentido. 

4 | 	A INSEGURANÇA JURÍDICA 

4.1	 Da faculdade do legislador 
O art. 155, § 2°, inciso III da CRFB/1988 confere ao legislador a faculdade da 

seletividade na fixação das alíquotas do ICMS, ao estabelecer que “Compete aos Estados e 
ao Distrito Federal instituir impostos sobre operações relativas à circulação de mercadorias e 
sobre prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de comunicação, 
ainda que as operações e as prestações se iniciem no exterior”, esclarecendo, outrossim, 
que este imposto “poderá ser seletivo, em função da essencialidade das mercadorias e dos 
serviços”. 

Ocorre que, aliada à falta de critérios objetivos para a definição da essencialidade 
dos serviços, enorme é a arbitrariedade dos Estados nesse sentido, que divergem quanto 
às alíquotas fixadas ao ICMS, bem como nas decisões de seus respectivos Tribunais. 
Isso pois, nessas situações, incumbe aos próprios Estados o juízo acerca da necessidade 
dos serviços prestados, o que é deveras subjetivo, ao contrário do IPI cuja seletividade é 
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obrigatória. 
Consequentemente, não bastasse toda a insegurança jurídica gerada em desfavor 

dos contribuintes, o problema se dá quando eventual essencialidade de um bem é 
negligenciada pelos legisladores, não em razão de seu efetivo caráter supérfluo, mas pela 
ânsia dos respectivos entes na arrecadação de receitas. Afinal, deve-se ter em mente que 
o ICMS, sobre o qual a seletividade incide, é um dos impostos que mais contribuem para os 
cofres públicos, figurando, inclusive, em primeiro lugar do ranking, segundo levantamento 
feito pelo Instituto Brasileiro de Planejamento e Tributação (IBPT), sob encomenda da 
Associação Comercial de São Paulo (ACSP) - na ocasião, o ICMS representou 18,3% do 
total arrecadado. 

Assim é que, para atender ao objetivo de distribuição de riquezas, diminuindo as 
desigualdades sociais nos termos da CF (art. 3°, inciso III), os Estados não podem agir 
discricionariamente ao analisarem a essencialidade de produtos e serviços, cabendo aos 
seus legisladores avaliarem a efetiva conjuntura econômica do momento. 

Sem dúvidas, uma das maiores controvérsias acerca da matéria diz respeito à 
aplicação da seletividade tributária sobre a energia elétrica. E para ilustrar, colecionamos 
algumas imposições de legislações nacionais, mais especificamente dos Estados de Santa 
Catarina, Rio de Janeiro, São Paulo e Minas Gerais, tidos como os mais desenvolvidos do 
país. 

O estado sulista, por meio da Lei Estadual nº 10.297/1996 (art. 19), instituiu quatro 
faixas de alíquotas aplicáveis ao ICMS, incluindo a energia elétrica em duas delas, a 
depender da intensidade do consumo: 12% para os primeiros 150 kWh, e 25% para os 
demais. Com efeito, essa porcentagem de 25% é a mesma aplicável às operações com 
produtos supérfluos, tais como perfumes, cosméticos, bebidas alcoólicas e cigarros, o que 
não parece proporcional. 

Afinal, é certo que, na Era Moderna, a essencialidade da energia elétrica para 
a humanidade tornou-se incontroversa, sendo que, sem ela, muitas das atividades 
econômicas se tornariam impraticáveis, afetando bruscamente a subsistência do cidadão 
comum. Tanto é assim que a própria CRFB/1988 reconheceu a sua importância, ao atribuir 
a operacionalização e a disponibilização da eletricidade à União (art. 21, XII, “b”), embora 
não tenha imposto, de maneira cogente, a seletividade tributária sobre as suas operações. 
Portanto, cabe o questionamento: seria mesmo adequada a equiparação do consumo de 
energia elétrica, ainda que exacerbado, a bens extremamente supérfluos e que, por vezes, 
são inclusive objetos de extrafiscalidade (vide tópico 3)? 

Prosseguindo, em sentido semelhante e até mais incongruente, o Estado do Rio 
de Janeiro estabelece a alíquota de 18% para operações com consumo de até 300 kWh 
mensais (e de 25% para o restante), ao mesmo tempo em que fixa as porcentagens de 16% 
e 17% para refrigerantes e bebidas alcoólicas (cerveja e chope), respectivamente, tal como 
consta no art. 14 do Decreto Estadual nº 27.427/2000. 
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Note-se que a fixação de alíquotas menores para produtos supérfluos é, no mínimo, 
duvidosa, tendo em vista a importância da energia elétrica no cotidiano das pessoas e 
para toda a economia. A propósito, as alíquotas dessas bebidas são menores até à do 
mínimo consumo de energia (de 300 kWh mensais), não havendo que se falar em qualquer 
razoabilidade da medida. 

No mesmo sentir, o Estado de São Paulo, pelo Decreto Estadual n° 45.490/2000, 
determina a alíquota de 25% ao consumo mensal acima de 200 kWh, assim como às 
bebidas alcoólicas, aos perfumes e cosméticos, ao fumo, às embarcações de esporte e 
recreio, aos fogos de artifício, dentre outros itens supérfluos. E essa mesma porcentagem 
é aplicada a esses mesmos produtos não essenciais pelo Estado de Minas Gerais, à 
similitude da energia elétrica para consumo da classe Comercial e à destinada ao produtor 
rural (conforme art. 42 do Regulamento de ICMS do Estado). 

Portanto, o exemplo da energia elétrica ilustra a faculdade do legislador ao analisar 
o cabimento da seletividade tributária, à medida que cada Estado estabelece alíquotas 
próprias para essas operações. Todavia, o que se observa das legislações colecionadas, 
é que o consumo de energia elétrica tende a ser equiparado a bens reconhecidamente 
supérfluos, tais como cigarros e bebidas alcoólicas, não obstante a sua relevância para a 
qualidade de vida das pessoas e para toda a ordem econômica.  

Com efeito, de todo o modo, o que não se deve admitir é que a seletividade seja 
baseada em critérios de conveniência ao invés de justiça, sob pena de incrementar o já 
regressivo tributo sobre o consumo. E assim é que a pesada tributação da energia elétrica 
pelo ICMS, bem como outras questões, é levada para o Poder Judiciário que, a nível local, 
vem realizando um rígido controle das demandas envolvendo a matéria. No entanto, à 
semelhança do que ocorre no âmbito legislativo, a falta de critérios objetivos acerca da 
essencialidade dos produtos resulta em entendimentos conflitantes, o que será melhor 
analisado no tópico a seguir. 

4.2	 Do controle judicial 
Por conseguinte, muitas são as lides requerendo a aplicação de alíquotas mais 

baixas dentre aquelas previstas em legislações estaduais, inclusive com a adoção de 
alíquotas-gerais. Diante disso, a jurisprudência tem se dividido de acordo com o respectivo 
Estado, mormente porque o Pretório Excelso ainda não pacificou um entendimento acerca 
da matéria. Vejamos, a título de exemplo, as posições majoritárias dos Tribunais de Minas 
Gerais, Santa Catarina e Rio de Janeiro, cujos dispositivos legais já foram analisados no 
capítulo anterior. 

Em sede da Apelação Cível nº 1.0153.15.008160-9/001, julgada em 2017, sob a 
relatoria do Desembargador Edilson Fernandes, o TJMG assentou o entendimento de que 
o critério a ser utilizado na graduação das alíquotas do ICMS fica ao alvedrio do Estado 
de Minas Gerais, ao argumento da literalidade do art. 155, §2º, III da CRFB. Isso porque, 
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em que pese a gritante essencialidade da energia elétrica, a seletividade seria obrigatória 
apenas para o IPI, e tão somente permitida em relação ao ICMS – logo, o legislador poderia 
ou não considerar a essencialidade para esse fim. 

No mesmo sentir, o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, ao analisar a Apelação 
Cível nº 0307832-74.2015.8.24.0023, no ano seguinte, entendeu que a aplicação da 
alíquota de 25%, (de praxe) não viola os preceitos constitucionais, em se tratando de um 
meio de arrecadação de receita aos cofres públicos, e que inclusive evita o desperdício. 
E, sob esse ponto, retomamos a discussão feita no capítulo anterior, quanto à importância 
de o legislador analisar a efetiva essencialidade de um produto ou serviço (na contramão 
da citada jurisprudência mineira), em detrimento da ânsia dos entes na arrecadação de 
receita. 

A propósito, também foi no TJSC que as Lojas Americanas questionaram a 
aplicação do princípio da seletividade conforme art. 155, § 2º, III, da CRFB, sustentando 
ser desproporcional a equiparação da energia elétrica a bens considerados supérfluos, e 
não caber ao legislador estadual a inobservância daquela norma. E foi essa demanda que 
culminou no RE nº 714.139/SC, que se encontra pendente de julgamento no STF e cuja 
repercussão geral fora reconhecida. 

Ainda, no sentido do questionamento feito pelas Lojas Americanas, em 2006, o 
Judiciário Fluminense reconheceu a inconstitucionalidade da alíquota de 25% aplicada 
às operações relativas à eletricidade, por entender que alíquotas ainda menores seriam 
aplicadas a mercadorias supérfluas e suntuosas, enquanto a eletricidade, de caráter 
essencial para toda a sociedade, mereceria uma tributação reduzida. E foi assim que, na 
ocasião, o Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro substituiu a referida alíquota pela 
porcentagem de 18%, em sentido diametralmente oposto da decisão do TJSC, ilustrando a 
enorme controvérsia jurídica a respeito do tema, enquanto não pacificado um entendimento 
pela Suprema Corte. 

4.3	 O critério da essencialidade
Não obstante a ausência de critérios objetivos para a definição da essencialidade, 

pode-se dizer que há certo consenso doutrinário no tocante ao seu significado para o 
Direito Tributário. Com efeito, grande parcela dos autores caracteriza como essenciais 
os chamados produtos e serviços de primeira necessidade, sem os quais a subsistência 
humana não é possível. Nesse sentido, ainda que o conceito de subsistência também 
seja amplo, é certo que ele já estabelece maiores limites à definição da essencialidade 
que, conforme já visto, é objeto de controvérsia em todos os Poderes da República, mas 
principalmente no Legislativo e Judiciário.  

À similitude, Hugo de Brito Machado (2008, p. 51-52) defende que uma “mercadoria 
essencial é aquela sem a qual se faz inviável a subsistência das pessoas, nas comunidades 
e nas condições de vida atualmente conhecidas entre nós”, interpretando o sentido literal 
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da palavra. Cite-se como exemplo, os gêneros alimentícios, remédios e itens de vestuário 
nesse diapasão, que são requisitos mínimos para toda e qualquer vida humana. 

Na mesma linha de entendimento, Ricardo Lodi Ribeiro (2013, p. 131), sustenta que 
enquanto “os produtos mais essenciais para o consumo da população, como os gêneros de 
primeira necessidade, deverão ter alíquotas mais baixas”, “os bens de consumo supérfluo 
ou nocivos, como carros, bebidas, e cigarros, terão suas alíquotas estabelecidas em 
elevado patamar”, em consonância com a subsistência mencionada por Machado. 

Entretanto, considerando que a dignidade da pessoa humana foi concebida como 
um macro princípio em nosso ordenamento jurídico, e que, via de consequência, a 
CRFB/1988 prevê uma ampla gama de direitos e garantias fundamentais (nem sempre 
associados à subsistência do cidadão), é de se questionar se, realmente, apenas merece 
menor tributação o mínimo existencial e se tais necessidades humanas hão de ser somente 
biológicas. A propósito, é certo que alimentos, remédios e vestuários são de fato essenciais 
para a sobrevivência humana. Contudo, seriam todas as suas espécies passíveis do 
benefício da redução? 

Veja-se, como exemplo, o medicamento Nusinersena, popularmente conhecido 
como Spinraza, que atua retardo da Atrofia Muscular Espinhal (AME), caracterizada pela 
degeneração de neurônios motores. Nesse sentido, ainda que o fornecimento do Spinraza 
seja essencial à garantia da dignidade dos portadores de AME, cujo direito de acesso à 
saúde encontra respaldo constitucional, ele dificilmente é garantido pelo Poder Público, em 
razão de seu altíssimo custo (cerca de R$ 145 mil reais a dose) e terapia de uso contínuo. 
Isso ilustra, enfim, que nem todos os itens essenciais à subsistência humana podem ser 
menos onerosos ao particular em detrimento do Estado, que, no caso da seletividade 
tributária, vê-se prejudicado pela diminuição na arrecadação de receitas.

Por conseguinte, observando o intuito do constituinte originário ao prever a 
seletividade tributária, bem como a razoabilidade esperada do legislador ao estabelecer 
as alíquotas do ICMS, de rigor que mercadorias popularmente associadas ao luxo 
recebam tributação mais elevada. Afinal de contas, ao serem adquiridas com finalidade 
majoritariamente recreativa, elas são desprovidas de caráter essencial, dispondo seus 
consumidores de riqueza suficiente para o custeio. Assim, figura-se mais proporcional 
ao próprio macro princípio da dignidade da pessoa e aos objetivos da República, que a 
arrecadação de receita estatal seja maior nessas hipóteses, por proporcionar a distribuição 
de recursos entre diferentes segmentos sociais. 

Dessa forma, a seletividade acerca do “mínimo existencial” é providência que se 
impõe, cabendo a nós discutir, tão somente, se ela pode ser ampliada a outros produtos, 
que não de elevado valor ou luxuosos. Com efeito, a própria Constituição Federal de 1946, 
ao contrário da atual, previa expressamente em seu texto a imunidade tributária do “mínimo 
indispensável à habitação, vestuário, alimentação e tratamento médico das pessoas 
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de restrita capacidade econômica” 1, à semelhança do que a doutrina vem entendendo 
(TORRES, 2012).

Por sinal, com percepção semelhante, o jurista Ruy Barbosa Nogueira (1990, p. 
11) ia além, ao defender a isenção tributária de bens indiscutivelmente considerados 
essenciais, de consumo popularizado. Vejamos:

Por exemplo, se artigo de consumo popular, não incidência, alíquota zero ou 
ínfima; se artigo de vício ou indesejável, alíquota proibitiva (poder de polícia); 
se artigo de luxo ou dispensável, alíquota comportável; se matéria prima, 
alíquota zero ou moderada etc.

Mas, para além dessas definições estritamente literais da essencialidade, há quem 
alinhe a indispensabilidade de mercadorias e serviços aos preceitos constitucionais, de modo 
mais amplo. É assim que, para Fábio Canazaro (2015, p. 112), eles seriam “indispensáveis 
à promoção da liberdade, da segurança, do bem-estar, do desenvolvimento, da igualdade 
e da justiça”, e não somente à sobrevivência humana. 

E também porque, segundo Henry Tilbery (cerca de 1974), a “essencialidade” 
deveria ser observada não apenas sob o ponto de vista individual dos contribuintes, mas 
também das necessidades coletivas, compreendidas a partir dos objetivos e valores 
constitucionais. Nesta senda, tanto seria essencial a mercadoria consumida pelas camadas 
menos favorecidas da população, devido ao objetivo da República de “erradicar a pobreza 
e a marginalização” (artigo 3º, III, da CRFB/1988), como aquela que correspondesse aos 
auspícios da Ordem Econômica, diante do objetivo de “garantir o desenvolvimento nacional” 
(artigo 3º, II) (SCHOUERI, 2018). E dessa percepção, comungamos. 

Note-se que o escopo do constituinte, ao prever a seletividade tributária, foi 
justamente conferir certa igualdade no consumo de determinados produtos, à medida 
que as capacidades dos contribuintes divergem. Sendo assim, é certo que a análise da 
essencialidade deve ir além do objetivo tributário, visando uma justiça social de fato. Nesse 
ponto, a mera redução das alíquotas do “mínimo existencial” não parece se coadunar com 
uma efetiva democratização do acesso a serviços e mercadorias, afinal, tão somente a 
sobrevivência dos cidadãos seria garantida, ignorando as existentes desigualdades sociais. 

E, diga-se de passagem, que a dignidade da pessoa humana parece ir além do 
mínimo existencial, o que ilustramos com a seguinte canção:

Bebida é água
Comida é pasto
Você tem sede de quê?
Você tem fome de quê?

A gente não quer só comida
A gente quer comida, diversão e arte

1  Art. 15. § 1º - São isentos do imposto de consumo os artigos que a lei classificar como o mínimo indispensável à 
habitação, vestuário, alimentação e tratamento médico das pessoas de restrita capacidade econômica.
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A gente não quer só comida
A gente quer saída para qualquer parte

A gente não quer só comida
A gente quer bebida, diversão, balé
A gente não quer só comida
A gente quer a vida como a vida quer (...) 

5 | 	CONCLUSÃO
Por todo o exposto, vê-se que o tema da seletividade tributária é deveras controverso 

em nosso ordenamento jurídico, uma vez que a Constituição da República conferiu ampla 
discricionariedade aos legisladores estaduais no sentido de reconhecê-la, ponderando 
o caráter essencial de bens e serviços. Procurou-se, no presente artigo, ilustrar os 
mecanismos da seletividade nos impostos aos quais ela é aplicada, de forma a demonstrar 
que a essencialidade – conceito fundamental para o princípio da seletividade – não é 
uníssona, o que causa grande divergência doutrinária e insegurança jurídica. Inegável que 
o referido princípio é imprescindível para a redução das desigualdades de renda e social 
no Brasil, como ficou ilustrado, mas é necessário que se corrijam as controvérsias que 
acompanham a essencialidade e a seletividade.

Viu-se, por exemplo, que a seletividade que busca proteger a saúde do contribuinte, 
estabelecendo alíquotas mais elevadas para o cigarro, deságua em certa ambiguidade, 
no sentido de reduzir o número de tabagistas, ao passo que aumenta o consumo de 
produtos contrabandeados. Enquanto isso, as diferentes alíquotas fixadas à energia 
elétrica – elemento sabidamente essencial à qualidade de vida da população e à própria 
ordem econômica – se equiparam a mercadorias supérfluas, como bebidas alcoólicas e os 
mencionados cigarros, quando seu uso extrapola o limite fixado em lei. 

Via de consequência, os Tribunais estaduais divergem a respeito do tema, considerando 
também a falta de critérios objetivos para a definição da essencialidade, enquanto não fixada 
uma tese em repercussão geral pelo Pretório Excelso. Mas de qualquer forma, enquanto 
pendente um julgamento definitivo pelo STF, é certo que para atender os objetivos do 
constituinte originário, a aplicação do princípio da seletividade deve se basear em critérios de 
justiça, e não de conveniência, sob pena de incrementar a regressividade da tributação sobre o 
consumo. Outrossim, para além do mínimo existencial, devem ser analisados outros produtos 
fundamentais à qualidade de vida, conforme o macro princípio da dignidade da pessoa humana. 
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